REQUERIMENTO Nº 00065/2008
Solicita informações referentes ao funcionamento do estabelecimento comercial “Estância Mailasqui”, localizado no Distrito de São João Novo.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que o estabelecimento comercial “Estância Mailasqui”, localizado na Rodovia Engº Renê Benedito da Silva, no Distrito de São João Novo, vem causando muitos transtornos àquela Comunidade.
Entre os transtornos causados podemos citar: 1. O excessivo volume do som utilizado nos eventos promovidos pelo estabelecimento; 2. As brigas e confusões; e 3. Os problemas causados no Distrito ao término desses eventos, já que muitas pessoas aproveitam o estado de embriagues para deixar um rastro de destruição nos próprios públicos e no transporte coletivo.
Os problemas acima apontados afetam vertiginosamente o sossego público e já foram motivo de reclamação da população, inclusive através da imprensa local, no entanto, a celeuma persiste.

A Lei Orgânica é clara em se tratando das obrigações do Município quanto à preservação da ordem e do bem-estar da população:

“TÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO

TC "TÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO"
CAPÍTULO I

DAS COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS

Art. 8º  Ao Município cabe legislar e prover a tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I ...

...

...

XVIII - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e similares, observadas as normas federais e estaduais pertinentes;

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS COMUNS

TC "Capítulo II - DAS COMPETÊNCIAS COMUNS" \l 2
Art. 9º  Nos termos da lei complementar federal, ao Município, em comum com a União e o Estado, cabem, entre outras, as seguintes atribuições:

I ...

...

...

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS CONCORRENTES

TC "Capítulo III - DAS COMPETÊNCIAS CONCORRENTES" \l 2
Art. 10.   Ao Município, concorrentemente com o Estado, cabem, entre outras, as seguintes atribuições:

I ...

...

...

IV - fazer cessar, no exercício do poder de polícia administrativa, as atividades que violarem as normas de saúde, sossego, higiene, segurança, funcionalidade, estética, moralidade e outras de interesse da coletividade;”

Considerando, ainda, que a autorização de funcionamento de um estabelecimento comercial dessa natureza está condicionada ao atendimento à documentação exigida pela Lei Municipal nº 2.724, de 24 de setembro de 2002:
“Art. 1º  ...

§ 1º  ...

...  

§ 4º  ...

I. Alvará de Funcionamento da Prefeitura;

II. Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária;

III. Aviso de Advertência quanto à proibição de vendas de bebidas alcoólicas para menores de 18 (dezoito) anos;

IV. Acesso para pessoas portadoras de deficiências;

V. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

VI. Alvará do Departamento de Planejamento e Meio Ambiente para a acústica;

VII. Medidas para garantir a integridade física dos clientes.”

Não bastasse a Legislação Municipal, podemos observar no âmbito Federal o Decreto-Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941, “Lei de Contravenções Penais”, em seu inciso III, artigo 42: 

“Art. 42. Perturbar alguém o trabalho ou o sossego alheios: 
I. Com gritaria ou algazarra; 
II. Exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 
III. Abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 
IV. Provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda.” (grifo meu)
A infração acima mencionada pode acarretar ao imputado penalidades que vão desde multas até a prisão.
Portanto, é flagrante a existência mecanismos e a tomada de providências, além de essencial, pode ser extremamente célere na minimização do grave problema, mas, por outro lado, a ausência de medidas por parte do Poder Público tem contribuído, e muito, para o crescente agravamento da poluição ambiental sonora e dos demais problemas apontados.

Posto isto, ARMANDO ANÉAS NUNES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Encaminhar cópia de todos os documentos, apresentados pelo estabelecimento comercial “Estância Mailasqui”, elencados no § 4º, do art. 1º, da Lei Municipal nº 2.724, de 24 de setembro de 2002.
2. Com relação ao inciso VII, do § 4º, do art. 1º, da Lei Municipal nº 2.724, informar dentre as medidas apresentadas pelo estabelecimento, se existe Empresa de Segurança contratada para garantir a integridade física de seus freqüentadores.

3. Encaminhar cópia de todas as sanções constantes do art. 5º da Lei Municipal nº 2.724, de 24 de setembro de 2002, que por ventura tenham sido aplicadas ao estabelecimento comercial “Estância Mailasqui”.

4. Não obstante às sanções eventualmente aplicadas informar se existe alguma autorização judicial ou não que justifique o pleno funcionamento do estabelecimento em questão.

5. Em caso positivo encaminhar cópia.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 21 de outubro de 2008.
ARMANDO ANÉAS NUNES
(LILO)
Vereador 

PROTOCOLO Nº 04297/2008
